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Parecer da Ordem dos Advogados 

 

Projeto de Lei n.º 329/XV/1.ª 

 

1. A Assembleia da República, através da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 

Liberdades e Garantias, solicitou à Ordem dos Advogados a emissão de parecer sobre o 

Projeto de Lei em apreço, que pretende alterar o Decreto-lei n.º 34/2008, de 26 de Fevereiro, 

Regulamento das Custas Processuais, isentando de custas processuais os profissionais da 

Escola Pública e do Serviço Nacional de Saúde, em processo penal por ofensa sofrida no 

exercício das suas funções, ou por causa delas. 

 

Na sua exposição de motivos, o Grupo Parlamentar do BE, faz referência à aprovação da 

Resolução da Assembleia da república nº 46/2021 de 8 de janeiro, publicada na I série Diário 

da República, n.º 23/XIV/2, em 03.02.2021, que, “Recomenda ao Governo que adote medidas de 

prevenção e de resposta à violência em contexto escolar (...). A Resolução recomenda ao Governo oito 

medidas: 

«1 — Reforce o Programa Escola Segura, como forma de prevenção da violência em contexto escolar e 

garantia de policiamento de proximidade. 

2 — Dê orientações às escolas sobre como lidar com os diferentes tipos de violência na escola e inclua as 

formas de violência psicológica no conjunto de dados a recolher pelas escolas e pelo Programa Escola Segura. 

3 — Altere o Regulamento das Custas Processuais, para incluir a previsão de isenção de custas para os 

docentes em processo penal por ofensa sofrida no exercício das suas funções ou por causa delas. 

4 — Dote o sistema educativo de equipas multidisciplinares, compostas por docentes e técnicos especializados 

nas áreas da psicologia e do serviço social e sociocultural, que permitam responder de forma personalizada e 

dedicada a episódios de violência, bem como estabelecer estratégias integradas de atuação na escola. 

5 — Crie condições para uma maior estabilidade do quadro docente das escolas, através da integração de 

mais docentes nos quadros, permitindo simultaneamente a renovação geracional e uma construção mais sólida 

dos projetos educativos de cada comunidade escolar. 
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6 — Promova um plano de rejuvenescimento do quadro de trabalhadores não docentes, nomeadamente 

através do reforço do número de assistentes operacionais nas escolas. 

7 — Encontre mecanismos que permitam consagrar a formação em gestão de conflitos no âmbito da formação 

inicial dos professores, bem como na oferta de formação contínua de docentes e não docentes. 

8 — Promova um contexto menos propício ao conflito e mais adequado do ponto de vista pedagógico e social, 

através da redução do número de alunos por turma, do reforço da ação social escolar, da requalificação do 

parque escolar e de um reforço da rede de escolas onde há sobrelotação.” 

Em face da falta de aplicação das recomendções supra elencadas, foi apresentada na 

Assembleia da República uma Petição com cerca de oito mil assinaturas, onde “Solicitam 

medidas contra a violência na Escola e reforço da Paz e Segurança”. Esta petição, sob o nº 

219/XV/2.ª, manifesta desde logo no seu número um a “criação no Ministério da Educação 

(ME) e Municípios de estruturas de apoio aos trabalhadores das escolas vítimas de 

agressão, ofensa ou outros crimes, quer no âmbito do apoio judiciário, quer no âmbito do 

apoio psicológico”. 

2. Assentes que se encontram as motivações e a exposição das diversas iniciativas e 

enquadrado no momento e sentimentos da comunidade actuais, caracterizados por uma 

enorme conflitualidade, cumpre aquilatar, do ponto de vista dos Direitos, Liberdades e 

Garantias, a extensão das alterações propostas, a sua pertinência e adequação. 

 

O objecto desta alteração, proposto como forma de cumprimento quer da petição, quer da 

já referida Recomendação da AR, refere-se ao artigo 4º do Regulamento das Custas 

Processuais, que regula o regime das Isenções de custas, atenta a qualidade do agente – 

Ministério Público, membros do Governo, Partidos Politicos etc – quer pelo tema ou função 

do beneficiário – pessoas a quam tenha sido conferido o estatuto de vitima ou as remissões 

de pensões, por exemplo. 

 

Ora, a proposta do grupo parlamentar é aditar ao elenco destas alíneas do nº 1, a alinea cc), 

com a seguinte redacção proposta: 
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“Artigo 4º 

[…] 

1 - […]: 

 

cc) Os profissionais da Escola Pública e do Serviço Nacional de Saúde, em processo penal por ofensa sofrida no exercício 

das suas funções, ou por causa delas. 

2 - […].” 

 

Cumpre analisar! 

 

Pela simples leitura das recomendações da AR nesta temática, verifica-se que a 

preocupação é transversal e não limita apenas a escola pública, começando pelo desiderato 

de reforçar o programa Escola segura, destinado à prevenção e resolução adequadas, 

céleres e eficazes dos conflitos gerados na comunidade educativa, com um particular 

enfoque na formação e dotação das equipas, de meios e de ferramentas para prevenção e 

reacção em face dos fenómenos mais comumente relatados, através da recolha de dados 

nos programas existentes. 

 

Na verdade, este reforço que em 2021 foi identificado e recomendado ficou ainda muito 

aquém, no que à Escola Pública diz respeito, pois que entre as diversas medidas propostas 

– formação, redução de alunos por turma, criação equipas multidisciplinares, requalificação 

dos corpo docente e auxiliar etc – a aplicação foi, sem assombro de dúvida, residual, pontual 

e muitíssimo limitada. 

 

Acresce ainda que na exposição de motivos, o Grupo parlamentar em causa não apresenta 

qualquer estudo ou recolha de dados no que ao Serviço Nacional de Saúde diz respeito, 

pelo que a consideração que nos parece, S.M.O. foi meramente empírica e é também dessa 

forma que a presente pronúncia terá que analisar a proposta de alteração legislativa no que 

à falta destes dados diz respeito. 
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Verificamos pois, que a exposição de motivos não se apresenta equilibrada nos dois temas 

propostos, pese embora o clima de elevada conflitualidade e as reacções por vezes 

excessivas de utentes e profissionais, não possam (nem devam) ser minimizadas ou 

secundarizadas, independentemente de terem origem na Escola ou na Saúde, duas áreas 

demasiado importantes na vida de cada um de nós. 

 

De salientar também, que a proposta apresentada terá impactos orçamentais manifestos – 

aliás, a vacatio legis deste diploma dependerá da próxima entrada em vigor da execução 

orçamental. 

 

Atento o exposto e em jeito de conclusão, sempre diremos que, se nos faltam dados que 

devem ser– e serão certamente recolhidos – em cada um destes sectores e se falta, por 

maioria de razão o respectivo tratamento e a retirada de conclusões, também não podemos 

olvidar que os agentes e profissionais destas áreas, pela sua importância e manifesta 

exposição, não devem ficar desprotegidos ou aquém nos seus direitos, em face de outros 

profissionais em funções públicas ou com actividades conexas, em função do 

desenvolvimento de áreas fundamentais para a comunidade. 

 

E pese embora nos faltem dados, a verdade é que a elevada crispação social e o crescente 

número de casos que a própria comunicação social tem divulgado, revelam que são temas 

que preocupam a comunidade, sendo que não pode haver qualidade na prestação de 

serviços (públicos e não só) essenciais, se reinar o clima de medo e impunidade para quem 

não se conforme com as regras penais e sociais. 

 

Na esteira deste raciocinio, e porque temos também assistido a um aumento de casos e a 

um escalar de violência contra os Advogados/as que se encontram inscritos no Sistema de 

Acesso ao Direito e aos Tribunais (SADT), mostra-se também urgente a protecção destes 

profissionais do foro, que desempenham a sua actividade nesta área constitucionalmente 

garantida, que é o acesso à Justiça para todos os cidadãos. Os Advogados e Advogadas 
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que desempenham as suas funções no âmbito do SADT, encontram-se também eles 

expostos à elevada crispação social que vivemos, na maioria das situações em condições 

até de maior perigo que um agente da administração pública, que raras vezes se encontra 

sozinho num serviço de atendimento ao público, ao contrário do que acontece com estes 

profissionais do foro. Todos nos recordamos de episódios recentes de ameaças, agressões, 

invasões de domicilio profissional ou tentativas de rapto, por exemplo, quer perpetradas por 

beneficários quer por contrapartes, pela facilidade (e ideia de impunidade, sublinhamos) que 

se apresenta em chegar ao Advogado/a. 

 

Nesta linha, e porque também desempenham funções não só constitucionalmente 

garantidas tais como o acesso à educação e à saúde, mas também de enorme relevância 

social, pugnamos pela extensão desta isenção também aos profissionais do foro, sempre 

que as situações ocorram no âmbito do SADT ou por causa, nos precisos termos propostos 

no projecto de lei em análise. 

 

Termos em que, pese embora com as limitações de ciência apresentadas e mesmo 

reconhecendo a falta de alguns elementos estatisticos que seriam de enorme relevância, 

nos parece de todo justo que o regime de isenção seja estendido aos profissionais da Escola 

Pública e do Serviço Nacional de Saúde. 

3. Somos, em suma, de parecer favorável às alterações propostas, pelo que, a Ordem dos 

Advogados emite parecer favorável ao Projeto de Lei em apreço, nos termos supra expostos. 

 
É este, s.m.o., o nosso parecer. 

 

Elvas, 21 de Outubro de 2024. 

 

 

_______________________________ 
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Andrea Oliveira Santos 

Vogal do Conselho Geral da Ordem dos Advogados Portugueses 
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